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	ATRACADOURO / PIER /TRAPICHE / ANCORADOURO


1. IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE
	NOME / RAZÃO SOCIAL:

	CNPJ:

	CPF:

	End.: 
	n°:

	Bairro: 
	CEP:
	Município:

	Telefone: (  ) 
	e-mail: 

	End. p/ correspondência:
	n°: 

	Bairro: 
	CEP*:
	Município:

	Contato – Nome:
	Cargo: 

	Telefone p/ contato: (  ) 
	e-mail: 

	Em caso de alteração da razão social de documento solicitado anteriormente (licença, declaração, etc.) informar a antiga razão social. Razão social anterior


2. IDENTIFICAÇÃO DA ATIVIDADE
	Atividade *: 
	Nome Fantasia: 

	Endereço, caso se trate de atividade localizada em zona urbana

	End: rua/av.: 
	n°:

	Bairro: 
	CEP: 
	Município: 

	Endereço, caso se trate de empreendimento localizado em zona rural

	Localidade: (Linha, Picada, etc.):

	Distrito
	Município:

	Telefone p/ contato: (      )                            e-mail:

	Coordenadas geográficas * (Lat/Long) no Sistema Geodésico, WGS 84 graus, minutos e segundos

	Lat. (Ф)
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	
	Long. (λ)
	-
	
	
	.
	
	
	
	
	
	
	

	Responsável pela leitura no GPS

	Nome: 
	Telefone: (   )

	Profissão: 
	Nº Registro Profissional: 


*Conforme CONSEMA 372/2018 e COMDEMA 001/2021
3. MOTIVO DO ENCAMINHAMENTO SITUAÇÃO: 

	Tipo de documento a ser solicitado:
 FORMCHECKBOX 
LP ou   FORMCHECKBOX 
 LPI     FORMCHECKBOX 
LI 
 FORMCHECKBOX 
LO 
 FORMCHECKBOX 
LOR
	 FORMCHECKBOX 
 Primeira solicitação deste tipo de documento
 FORMCHECKBOX 
 Renovação ou alteração do(a):

	
	
	nº           /

	
	(informar tipo do documento licenciatório)

	
	Processo Administrativo
	nº           /

	
	


4. IDENTIFICAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA PELO PREENCHIMENTO 
	Nome: 
	ART nº:

	Registro Profissional

	Endereço:                                                                                                     n°:

	Bairro:                                           
	CEP:                            
	Município: 

	Celular: (   )
	e-mail:                                                                                    

	Assinatura: 




5. RESPONSÁVEL LEGAL DA Atividade

 Responsabilizo-me a veracidade das informações prestadas no presente formulário.

	Nome: 

	Cargo:                                                                                                                                   Data:            

	Assinatura:




6. CARACTERIZAÇÃO DO PROJETO - Projeto de Execução:
6.1. Justificativa para o projeto


a. Tipo de atividade

b. Nº de usuários previstos

c. Área total do terreno
d. Área da marina ou comprimento do atracadouro
e. Tipos de embarcações que se utilizarão do atracadouro;
6.2. Imagem de localização do atracadouro e as respectivas coordenadas geográficas no Sistema Geodésico WGS84;
6.3 Apresentação de Planta Baixa contendo as indicações de área construída, área ocupada de margem, área ocupada no interior do Rio, altura do atracadouro em relação ao leito do rio e projeção de sombra
6.4. Planta indicando: orientação magnética, dimensões do atracadouro (largura e comprimento), cálculo de inclinação, corte estrutural, cálculo do volume de concreto (quando for o caso), demarcação da área e uso do solo existente na faixa com 500 (quinhentos) metros de largura no entorno do empreendimento, e demarcação do sistema viário com denominação oficial;
6.5. Memorial descritivo da situação atual da área e das projeções para a consolidação do atracadouro, prevendo número de usuários, tipo de atividade e área total do terreno;
7. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA
7.1. Relatório Fotográfico
a. Croqui de localização da área do atracadouro com posição georreferenciada;
b. Imagens coloridas, datadas e legendadas.
7.2. Descrição física e biológica da margem do manancial (rio, lagoa, córrego, etc.).
7.3. Laudo da Cobertura Vegetal da área de implantação contendo, no mínimo, caracterização das formações vegetais ocorrentes, estágios sucessionais, grau de conservação, relação de espécies (nome comum e nome científico) e identificação das espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção e imunes ao corte.
7.4. Laudo de Caracterização da Fauna existente na área de influência direta do empreendimento proposto, contendo:
DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA ABERTURA E ANÁLISE DO PROCESSO:
Na solicitação de Licença Prévia - LP
a. Requerimento de Licenciamento Ambiental;
b. Formulário atracadouro, píer, trapiche, ancoradouro, preenchido e assinado;
c. Cópia cartão CNPJ, e cópia do Contrato Social da empresa, quando pessoa jurídica;
d. Cópia documentos RG e CPF do requerente; em caso de representante legal, procuração simples, 
e. Cópia da matrícula do terreno atualizada em 180 dias; ou cópia da comprovação da titularidade do terreno (contratos de permutas e/ou outros);
f. Relatório fotográfico ilustrando a área onde pretende executar a atividade;
g. Croqui da área com a localização pretendida da atividade com posição georreferenciada;
h. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do responsável pelo licenciamento ambiental;
i. Comprovante de pagamento da taxa ambiental
Na solicitação de Licença Instalação - LI
a. Requerimento de Licenciamento Ambiental;
b. Formulário atracadouro, píer, trapiche, ancoradouro, preenchido e assinado;
c. Cópia cartão CNPJ, e cópia do Contrato Social da empresa, quando pessoa jurídica;
d. Cópia documentos RG e CPF do requerente; em caso de representante legal, procuração simples;
e. Documentação elaborada de acordo com o item nº 6 do formulário caracterização do projeto (elaboração e execução) acompanhada da ART do responsável técnico pela elaboração do projeto, conforme 
f. Descrição física e biológica da margem do manancial (rio, lagoa, córrego, etc.).
g. Laudo da Cobertura Vegetal da área de implantação contendo, no mínimo, caracterização das formações vegetais ocorrentes, estágios sucessionais, grau de conservação, relação de espécies (nome comum e nome científico) e identificação das espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção e imunes ao corte.
h. Laudo de Caracterização da Fauna existente na área de influência direta do empreendimento proposto, contendo:
i. Declaração da Agência da Capitania dos Portos em Tramandaí, referente ao projeto do atracadouro, píer, trapiche, ancoradouro;
j. Plano de gerenciamento de resíduos da construção civil – PGRCC;
k. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do responsável pelo licenciamento ambiental;
l. Comprovante de pagamento da taxa ambiental
Na solicitação de Licença Operação - LO
a. Requerimento de Licenciamento Ambiental;
b. Formulário atracadouro, píer, trapiche, ancoradouro, preenchido e assinado;
c. Cópia cartão CNPJ, e cópia do Contrato Social da empresa, quando pessoa jurídica;
d. Cópia documentos RG e CPF do requerente; em caso de representante legal, procuração simples, juntamente com cópia RG e CPF;
e. Atendimento das condicionantes constantes na Licença de Instalação – LI;
f. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do responsável pelo licenciamento ambiental;
g. Comprovante de pagamento da taxa ambiental
Na solicitação de Licença Prévia e de Instalação - LPI
a. Requerimento de Licenciamento Ambiental;
b. Formulário atracadouro, píer, trapiche, ancoradouro, preenchido e assinado;
c. Cópia cartão CNPJ, e cópia do Contrato Social da empresa, quando pessoa jurídica;
d. Cópia documentos RG e CPF do requerente, em caso de representante legal, procuração simples, 
e. Cópia da matrícula do terreno atualizada em 180 dias; ou cópia da comprovação da titularidade do terreno (contratos de permutas e/ou outros);
f. Relatório fotográfico ilustrando a área onde pretende executar a atividade;
g. Documentação elaborada de acordo com o item nº 6 do formulário caracterização do projeto (elaboração e execução) acompanhada da ART do responsável técnico pela elaboração do projeto, conforme 
h. Descrição física e biológica da margem do manancial (rio, lagoa, córrego, etc.).
i. Laudo da Cobertura Vegetal da área de implantação contendo, no mínimo, caracterização das formações vegetais ocorrentes, estágios sucessionais, grau de conservação, relação de espécies (nome comum e nome científico) e identificação das espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção e imunes ao corte.
j. Laudo de Caracterização da Fauna existente na área de influência direta do empreendimento proposto, contendo:
k. Declaração da Agência da Capitania dos Portos em Tramandaí, referente ao projeto do atracadouro, píer, trapiche, ancoradouro;
l. Plano de gerenciamento de resíduos da construção civil – PGRCC;
m. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do responsável pelo licenciamento ambiental;
n. Comprovante de pagamento da taxa ambiental
Na solicitação de Licença de Operação e Regularização - LOR
a. Requerimento de Licenciamento Ambiental;
b. Formulário atracadouro, píer, trapiche, ancoradouro, preenchido e assinado;
c. Cópia cartão CNPJ, e cópia do Contrato Social da empresa, quando pessoa jurídica;
d. Cópia documentos RG e CPF do requerente;
e. Em caso de representante legal, procuração simples, juntamente com cópia RG e CPF;
f. Cópia da matrícula do terreno atualizada em 180 dias; ou cópia da comprovação da titularidade do terreno (contratos de permutas e/ou outros);
g. Relatório fotográfico ilustrando a área onde pretende executar a atividade;
h. Documentação elaborada de acordo com o item nº 6 do formulário caracterização do projeto (elaboração e execução) acompanhada da ART do responsável técnico pela elaboração do projeto, conforme 
i. Descrição física e biológica da margem do manancial (rio, lagoa, córrego, etc.).
j. Laudo da Cobertura Vegetal da área de implantação contendo, no mínimo, caracterização das formações vegetais ocorrentes, estágios sucessionais, grau de conservação, relação de espécies (nome comum e nome científico) e identificação das espécies raras, endêmicas, ameaçadas de extinção e imunes ao corte.
k. Laudo de Caracterização da Fauna existente na área de influência direta do empreendimento proposto, contendo:
l. Declaração da Agência da Capitania dos Portos em Tramandaí, referente ao projeto do atracadouro, píer, trapiche, ancoradouro;
m. Anotação de Responsabilidade Técnica – ART do responsável pelo licenciamento ambiental;
n. Comprovante de pagamento da taxa ambiental
DIRETRIZES PARA O USO DAS MARGENS DE CORPOS D’ÁGUA

Deverão ser mantidas em suas condições naturais, faixa de preservação permanente no entorno dos rios, córregos, lagoas e demais corpos d’água, segundo a lei federal n° 12.651/12.

NÃO SERÃO PERMITIDOS NESTAS FAIXAS:

a. Aterros de qualquer espécie;

b. Barreiras fixas que impeçam os “corredores migratórios de fauna”;

c. Remoção de vegetação nativa;

d. Dragagens (com exceção das realizadas para a implantação de vias de acesso navegáveis, que somente serão permitidas em áreas urbana e de expansão urbana, com largura máxima admitida de 4m, e suas margens não poderão ser fixadas artificialmente, mediante licenciamento específico);

e. Lançamento de efluentes, mesmo tratados, no caso das lagoas do Litoral Norte.

Nas faixas de preservação serão admitidos atracadouros, nas seguintes condições:

f. Em áreas onde a hidrodinâmica local proporcione taxas adequadas de renovação do fluxo de água, de modo a não se formarem fundos pútrido

g. Com o comprimento máximo de 50m e largura máxima de 2,00 m, não podendo ultrapassar 1/10 da largura do corpo d’água;

h. A altura da base do atracadouro ao solo e/ou à superfície da água deverá ser de no mínimo 50 cm a fim de possibilitar o livre fluxo da fauna;

i. Com vias elevadas sobre “pilotis”, utilizando-se preferencialmente estruturas leves proibindo-se aterros, de modo a evitar qualquer barramento à circulação de água, retenção de sedimentos ou de detritos;
j. Não será permitido o tráfego de veículos automotores ou o estacionamento dos mesmos sobre a estrutura;

k. Não poderão bloquear o visual do horizonte;

l. Não será permitida a instalação de sistemas flutuantes de abastecimento de combustível para embarcações;
m. Deverão atender a legislação de acessibilidade;

n. Na área de margem, entendendo como tal a área coberta e descoberta periodicamente pela água, deverá ser garantido o livre acesso de pessoas em qualquer direção ou sentido;

o. Em casos excepcionais, em margens anteriormente fixadas com muros, admitidos ancoradouros ou decks implantados paralelamente à linha de margem, com avanço máximo de 3 m, não podendo ultrapassar 1/3 da largura do terreno;

p. Estas estruturas, quando fizerem parte de um outro empreendimento maior, deverão ser licenciados conjuntamente.

CONSIDERAÇÕES GERAIS
Em todos os casos, conforme disposto na Resolução CONAMA nº 396/2006 (áreas protegidas – Áreas de Preservação Permanente) a intervenção ou supressão eventual e de baixo impacto ambiental de vegetação em APP não poderá exceder ao percentual de 5% (cinco por cento) da APP impactada localizada na posse ou propriedade, nem tampouco comprometer as funções ambientais destes espaços, especialmente:
a.  A estabilidade das encostas e margens dos corpos d’água;
b. Os corredores de fauna;
c. A drenagem, e os cursos d’água intermitentes;
d. A manutenção da biota;
e. A regeneração e a manutenção da vegetação nativa; e
f. A qualidade das águas.
Obs.: A SMAM, mediante prévia análise, poderá exigir quando entender necessário, que o requerente comprove mediante estudos técnicos, a inexistência de alternativa técnica e locacional à intervenção ou supressão proposta.
Versão 2024 
 5/5

[image: image2.jpg]


